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Nº 23 – CNMP, de 17/09/07, torna pública a instauração do Procedimen-
to administrativo nº 09.2024.00000320-0/MP/2ª PJa que se encontra à 
disposição na 2ª Promotoria de Justiça de abaetetuba, situada na avenida 
são Paulo, n.º 2072, bairro aviação, abaetetuba - Pa, ceP: 68.440-000- 
Abaetetuba- Pará – Fone: (91) 3751-1177.
Portaria nº 004/2024-MP/2ºPJa
Polo Passivo: secretária Municipal de educação.
assunto: a necessidade de acompanhamento das políticas públicas re-
ferentes a estrutura escolar da escola eMeif Nair lima do município de 
abaetetuba-Pa.
GRUCHENHKA OLIVEIRA BAPTISTA FREIRE– Promotora de Justiça

Protocolo: 1039124
MiNiStéRio PúBLico Do EStADo Do PARÁ
Extrato da Portaria nº 002/2024-MP/2ºPJA
a Promotora de Justiça de abaetetuba, com fundamento no art. 54, vi e 
§3º da lei complementar nº 57/06 e no art. 4º, inc. vi da resolUÇÃo 
Nº 23 – CNMP, de 17/09/07, torna pública a instauração do Procedimen-
to administrativo nº 09.2024.00000317-6/MP/2ª PJa que se encontra à 
disposição na 2ª Promotoria de Justiça de abaetetuba, situada na avenida 
são Paulo, n.º 2072, bairro aviação, abaetetuba - Pa, ceP: 68.440-000- 
Abaetetuba- Pará – Fone: (91) 3751-1177.
Portaria nº 002/2024-MP/2ºPJa
Polo Passivo: secretária Municipal de saúde.
assunto: a necessidade de acompanhamento das políticas públicas refe-
rentes a saúde dos pacientes do município de abaetetuba que necessitam 
da implantação do ambiente de diagnóstico precoce e tratamento do tea.
GRUCHENHKA OLIVEIRA BAPTISTA FREIRE– Promotora de Justiça

Protocolo: 1039116
ExtRAto DA Portaria DE iNStAuRAção PRocEDiMENto ADMi-
NiStRAtivo – Portaria Nº 006/2024-MP PJ MARAPANiM
o Promotor de Justiça, dr. guilherme chaves coelho, titular da Promo-
toria de Justiça de Marapanim/Pa, com fundamento no art. 54, vi e § 3º 
da lei complementar nº 057/06 e no art. 4º, inc. vi da resolUÇÃo Nº 
23 – CNMP, de 17/09/07 c/c art. 32 da Resolução nº007/2019-CPJ, torna 
pública a instauração do ProcediMeNto adMiNistrativo, através da 
Portaria nº 006/2024 MP PJM, que se encontra à disposição na Promo-
toria de Justiça de Marapanim, situada rua diniz botelho, 1722, centro, 
Marapanim-Pa.
Portaria nº 006/2024- MP PJ MaraPaNiM
interessados: a coletividade
objeto: instaurar o presente ProcediMeNto adMiNistrativo, com ob-
jetivo específico de Procedimento Administrativo para o acompanhamento 
da adolescente a.d.N.a, de 12 anos de idade, desde logo adotando as 
providências abaixo listadas e, durante o curso do procedimento promo-
ver a coleta de informações. depoimentos, perícias e quaisquer outras 
diligências necessárias para o esclarecimento dos fatos, para posterior 
ajuizamento da(s) ação(ões) pertinente(s) ou arquivamento dos autos, 
conforme o caso, tudo nos termos da lei.
MaraPaNiM, 27 de janeiro de 2024.
gUilHerMe cHaves coelHo
Promotor de Justiça titular de MaraPaNiM/Pa.
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MiNiStéRio PúBLico DE
coNtAS DoS MuNicíPioS
Do EStADo Do PARÁ
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RESoLução N.º 001/2024/MPcM/PA, de 08 de janeiro de 2024 – 
colégio de Procuradores
o colÉgio de ProcUradores do MiNistÉrio PÚblico de coNtas 
dos MUNicÍPios do estado do Pará, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 13, v, do regimento interno deste MPcM/Pa:
coNsideraNdo o teor das resoluções nº 001/2022-cPJ do MPPa, nº 
19/2022-MPc/Pa-colégio do MPc/Pa e nº 8, de 16.12.2020 do tJPa;
resolve, unanimamente:
art. 1º. instituir o auxílio-saúde, de caráter assistencial e natureza jurí-
dica indenizatória, a ser concedido em pecúnia para o ressarcimento total 
ou parcial com planos ou seguros e demais despesas de saúde, em favor 
dos membros ativos do Ministério Público de contas dos Municípios do es-
tado do Pará, incluindo seus dependentes, conforme condições e critérios 
a seguir estabelecidos.
art. 2º. o auxílio-saúde:
i - não tem natureza salarial e não se incorpora à remuneração sob qual-
quer hipótese e para quaisquer efeitos;
II - não configura rendimento tributável e não constitui base de incidência 
de contribuição previdenciária ou de qualquer outra natureza;
III – não integra a base para cálculo da margem consignável;
iv - não se acumula com auxílio de semelhante espécie percebido em 
outro órgão ou entidade pública de qualquer esfera nos casos de acumu-
lação constitucionalmente permitida de cargo, emprego ou função, sendo 
obrigatória a opção;
v - será suspenso ou cancelado, conforme o caso, nas hipóteses de:

a) inconveniência administrativa ou indisponibilidade orçamentário-finan-
ceira, momentânea ou permanente, do órgão
b) afastamentos e licenças sem remuneração;
c) cessação dos requisitos para a concessão;
d) recebimento indevido por fraude, dolo ou má-fé, sem prejuízo de even-
tual responsabilização administrativa, civil e penal, garantido o contradi-
tório e a ampla defesa;
e) outros casos previstos em lei ou regulamento.
Parágrafo Único. em sendo restabelecido o auxílio após suspenso ou can-
celado, em nenhum caso será devido qualquer pagamento retroativo.
art. 3º. consideram-se planos ou seguros de saúde quaisquer contratos 
regulares de cobertura de despesas com serviços de saúde, sejam mé-
dicas e/ou odontológicas, ambulatoriais e/ou hospitalares, qualquer que 
seja a denominação a eles atribuída.
1º incluem-se na hipótese do caput contratos novos ou preexistentes, 
quer sejam privados ou oficiais, sem restrição ou limitação de quantidade.
2º o membro que detenha a qualidade de dependente ou aderente em 
plano ou seguro de saúde de terceiro poderá requerer o auxílio.
3º Na hipótese do § 2º, o ressarcimento restringir-se-á à cota-parte refe-
rente ao membro, salvo se constar como responsável financeiro.
4º O beneficiário se obriga a comunicar imediatamente a ocorrência de 
mudança ou ruptura de vínculo com o plano ou seguro de saúde, bem 
assim qualquer alteração no valor da mensalidade, sob pena, de não o 
fazendo, dar causa à devolução de valores ressarcidos indevidamente.
5º fica dispensado da comprovação o membro que tenha desconto con-
signado em folha de pagamento para o custeio do plano ou seguro de 
saúde.
art. 4º consideram-se despesas de saúde as realizadas com atendimen-
tos, procedimentos e consultas particulares com médicos, dentistas, psi-
cólogos, fisioterapeutas e nutricionistas, bem como com vacinas, órteses, 
próteses e exames diagnósticos, excluídas as de cunho puramente estéti-
co e as eventualmente ressarcidas por outro meio.
art. 5º o valor do auxílio corresponderá ao total efetivamente pago aos 
planos e seguros de saúde no mês anterior ao da percepção do auxílio, 
somado às despesas de saúde protocoladas até a data-limite do mês do 
recebimento, respeitado, o teto mensal de 10% (dez por cento) do sub-
sídio do cargo.
1º Não serão objeto de ressarcimento eventuais multas, juros, correções 
monetárias, comissões de permanência ou quaisquer outros encargos 
constantes dos comprovantes de pagamento, mas, tão somente, os va-
lores, em sua expressão de face, relativos aos planos ou seguros e às 
despesas de saúde.
2º a comprovação de que trata o parágrafo anterior deverá ser feita me-
diante apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is) ou, excepcio-
nalmente, de recibo(s), em nome do titular ou do dependente, sendo 
desconsiderados eventuais comprovantes em nome de terceiros.
3º No limite mencionado no caput deste artigo estão incluídos os benefi-
ciários titulares e seus dependentes, conforme parâmetros estabelecidos 
no art. 6º desta resolução.
Art. 6º Enquadram-se na condição de dependentes dos beneficiários:
i - cônjuge ou companheiro(a), em união estável;
II - filho(a), enteado(a) ou menor sob tutela ou guarda judicial, até 21 
(vinte e um) anos de idade, ou, se inválido, enquanto perdurar a invali-
dez;
III - filho(a), enteado(a) ou menor sob tutela ou guarda judicial anterior 
à maioridade, acima de 21 (vinte e um) anos de idade e até completar 24 
(vinte e quatro) anos, se estudante regularmente matriculado em curso 
de ensino fundamental, médio, técnico ou superior, devidamente reconhe-
cido/autorizado pelo Ministério da educação;
1º É presumida a dependência econômica do cônjuge, do(a) companhei-
ro(a) e do(a) filho(a) até 21 (vinte e um) anos.
2º o reconhecimento da dependência para as pessoas citadas no inciso 
iii, deste artigo está sujeito à comprovação de que o(a) dependente não 
possui rendimento próprio em valor superior ao limite de isenção para o 
fim de Imposto de Renda.
3º Não caracterizam rendimento próprio os valores percebidos a título de 
pensão alimentícia, bolsa de estudo ou estágio estudantil.
4º Os dependentes que percebam pensão alimentícia do beneficiário ti-
tular serão considerados, para o fim de auxílio-saúde, desde que conste 
expressamente no processo judicial que o titular deverá garantir sua as-
sistência à saúde.
5º A separação, o divórcio ou a dissolução da união estável do beneficiário 
titular faz cessar a condição de dependência para as pessoas indicadas no 
inciso i deste artigo.
art.7º. esta resolução entra em vigor na data de sua publicação com 
efeitos financeiros a partir de janeiro/2024, revogando-se todas as dispo-
sições em contrário.
belém, 08 de janeiro de 2023.
elisabetH MassoUd salaMe da silva
Procuradora-geral do MPcM-Pa
Maria regiNa cUNHa
Procuradora do MPcM-Pa
Maria iNez KlaUtaU de MeNdoNÇa gUeiros
Procuradora do MPcM-Pa

Protocolo: 1039420


